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ANEXO I . TERMO DE REFERÊNCIA

í. OBJETO
1.1. REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AOUISIçÕES DE KIT'S MERENDA ESCOLAR
(BANDEJA PARA REFETçÓES COMPLETA COM DtVrSÓRrAS E TTENS) PARA OS ALUNOS DA REDE MUNICIPAL
DE ENSINO DE SÃO BENEDITO.CE, CONFORME TERMO DE REFERENCIA,

2. JUSTIFICATIVA
2.1. A presente aquisiçâo faz parte dâ manutenÉo e continuidade das âtividades de alimentação escolâr para os

Programas que compõem o Programa Nacional de AlimentaÉo Esmlar, desenvolvidos pela Secrêtaria Municipal de

Educação.
2.2, A presente aquisiÉo se faz necessária para que os alunos da redê municipal de ensino possam realizar suas

Íefeiçóes (merenda escolâr) de forma adequada com utensilios de qualidade.

3. ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS
3.1. Deveráo ser rigorosamente atendidas as especiÍicaçóes conslantes das tabelas relacionadas no Termo de

Referência, Anexo do êdital.
3.1.1. O objeto solicitado deve ser entregue na embalagem original, em períêito estado, sem sinais de violação e

umidade, sem inadequaçáo de conteúdo.
3.1.2. Os itens nacionais e importados devem apresentar nos rótulos todas as informações em lingua portuguesa.

3.1.3. O objeto deverá ser entregue dentío do prazo de sua validade.
3.2. OUTRAS PRESCRTÇÓES
3.3. Deveráo ser observadas as prescrições a seguir, lodas condicionantes da aceitação da proposta e do recebimento

do objeto licitado.
3.4. Náo será aceito o objeto em desacordo com as especificaçôes constantes do Termo de ReÍerência
3.5. Prazo de validade da proposta não deverá ser inferior a 60 (sessenta) dias a contar da data de aberturâ das

Propostas de Preços.
3.6 Nos preÇos cotados deveráo estar inclusos os custos de transportê, carga, descarga, embalagem, seguro e
quaisquer outras despesas para a entrega do objeto.
i.Z, O oOleto deverá ser cotado POR ITEM, na mesma sequência ê especiÍicaÉo, conforme Anexo I a este Termo de

Referência.
3].1. PaÍa efeito de especiÍicação dos itens, quando houver divergência entre o Edital e a especiÍicaÉo do sistema do

catálogo (CATMAT), será sempÍe considerada a especificaÉo do edital, principalmenle a detalhâda no Anexo I - Têrmo

de Referência.

4. DAS CONDIÇÔES DE FORNECIMENTO E RECEBIMENTO
4.1. As entrêgas dos produtos/materiais deveráo ser realizadas na totalidade da requisiçáo, em até 05 (cinco) dias
úteis a contai do recebimento da requisição formalizada por selor competente. O prazo previsto neste item poderá sêr
prorrogado, por iguais e sucessivos periodos, quando solicitado pela CONTRATADA, durante seu transcurso e desde
que oCorra motivo justiílcado, aceito pela CONTRATANTE e que não pre.iudique o interêsse público.

i.2. As entregas dàs produtoímateriais deveráo ocorrer nos horários de expediente: dâs 08:00 às 11:00 e das 13:00 às

17:OO horas em dias úteis, no local determinado nas ordens de fornecimento.
4.3. No ato do recebimento, o Íuncionário designado para o re@bimento, pÍovidenciará a conferência dos itens

entregues e a conformidade das suas especificações de acordo com âs exigências constantes no termo de rêÍerência,

edital; proposta de preços do fornecedor, hãvendo alteraÉo quanto às especiÍicaÉes, os produtos/materiais deverão

sêr subsiituídos em um prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, sob penâ da aplicaçáo das sançóes cabÍveis.
4.4. Os produtos/matêriais deveÍão ser entregues êm perfeito estado, nâs condiçóes exigidas, conformê o caso.

Nenhuma remessa será aceita pelo recebedor, caso não tenha sido transporiada nas condiçóes ideais.
4.S. O recebimento dos produtos/materiais deverá ser efetuado por servidor dêsignado pâra esse Íim, representando o

Órgáo Contratante.
4,6. Quanto ao Íecebimento:
4.6.1. PROVISORIAMENTE, mediante recibo, para efeito de poslerior veriÍicaçáo da conformidade do objeto com as

especiÍicações, devendo ser feito por pessoa credenciada pela CONTRATANTE
4.6.2. OEÉINITIVAMENTE, sendo expedido Termo de Recebimento DeÍinitivo, após a veriÍicação da qualidade e

quantidade do objeto, certiÍicando-se de que todas as condições estabelecidas foram atendidas e consequente

aceitaçáo das Notás Fiscais pelo gestor da contratação, devendo haver rejeiçáo no caso de desconformidade.

4.6.3. Além da entrega nos lócais designados pelo município, deverá a coniralada também descarregar os /,1
produtos/materiais no local indicado por éervidor, comprometendo-se, ainda integÍalmente com eventuieis denos / rí
causadas aos mesmos. §
4.6.4. para todos os itens seráo avaliados os acondicjonamentos dos produtos/materiais no momento da entrega, \
produtos/mateÍiâis com aparência duvidosâ náo serão aceitos.
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5, DO PAGAMENTO
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S.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a parlir da data Íinal do período de

adimplemànto e do recebimento da Nota Fiscal ou FatuÍa, âtravés de ordem bancária, para crédito em bânco, agência e

conta corrente indicados pelo contratado.
5.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota Íiscal ou Íatura, no momento em que o órgáo contratante atestaÍ a

execuÉo do objeto do contrato.
5.2.1. Os pagamêntos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso ll do art. 24

da Lei 8.ôô6, de 1993, deveráo ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentaÉo
da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 50, § 30, da Lei no 8.666, de 1993.
5.3. A Nota Fiscal dêverá ser obrigatoriâmente acompanhada da comprovâção da regularidade fiscal, constatâda por

meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao reÍerido Sistema, mediante consulta aos sítios

eletrônicos oÍiciais ou à documentação mencionada no art.29 da Lei n'8.666, de 1993.
5.3.í. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fomecedor contratado, deveráo ser tomadas as
providências pÍevistas no do art. 31 da lnstrução Normativa no 3, de 26 de abril de 20í8.
5.4. Havendo erro na apresentaÉo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidaçáo da despesa, o

pagamento ticaÍá sobreslado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nestâ hipótese, o pÍâzo paru
pagamento iniciar-se-á após a comprovaçáo da regularização dâ situaÉo, não acarÍetando qualquer Ônus para â

Contratante:
5.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamenlo.

5.6. Antes de cada pagamento, será realizada consulta ao SICAF para veriÍicar a manutenÉo das condições de

habilitação exigidas no edital.
5.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade dâ contratada, será providenciada sua notificaçáo,
por escrito, para que, no prazo de 3 (três) dies úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresentê sua

defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratanle.
S.8. previamentô à emissão de nôta de empenho e a cada pagâmento, a Administraçáo deverá realizar consulla ao

SICAF para identiticar possível suspensáo temporária de participaÉo em licitaçáo, no àmbito do órgáo ou entidade,
proibiÉo de contrataÍ com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
6.9. Nao havendo regularizaÉo ou sendo a defesa considerada improcedenle, a contratante deverá comunicar aos

órgãos responsáveis óela Ílscalização da regularidade Íiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à

exi-stência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos.
5.'lO. Persistindo a irregularidade, a contratanle deverá adotar as medidas necessárias à rescisâo conlratual nos aulos

do processo administraiivo correspondente, assegurada à empresa contratada a ampla defesa

5.1i. Havendo a efetiva execuÉo do objeto, os pagamentos seráo realizados normalmente, até que se decida pela

rescisáo do contrato, caso a contratada não regularize sua situaçáo junto ao SICAF.
5.1 1.1 . Será rescindido o contrato em execução com a empresa contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo de

economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justiÍ]cado, em
qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.
5.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislaÉo aplicável.
5.12.1. A Contratadã regularmente optante pelo Simplês Nacional, nos lermos da Lei Complementâr no'123, de 2006,

náo sofrerá a retençáo lributária quanto aos imposlos e contribuiÉes abrangidos por aquele regime. No entanto, o

pagamento Íicará cóndicionado à apresentaÉo de comprovaçáo, por meio de documento oÍicial, de que faz jus ao

tratamento tributário favorecido previsto na reÍerida Lei Complementar.
5.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada náo tenha concorrido, de alguma formâ,

para tanto, Íica convencionado que a taxá de compensâção Íinanceira devida pêla Contralante, entre a dala do

vencimenlo e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicâção da seguinte íórmula:

EM=lxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento ê â do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índicê de compensaÇão Íinanceira = 0,00016438, assim apuÍado:
I = (rx) l= G /]Lgq]E_0.p8010439
Tx = Percentual da taxa anual = 6%.

6. DAS OBRIGAçÔES DA CONTRATADA
Sáo obrigaçóes da Contratada, além das demais previstas nesle termo:
6.1. respãnâer, em relaçáo aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes dos fornecimentos, tais como:

o

a) salários;
b) seguros de acidentes;
c) taxas, impostos e contribuições;
d) indenizâçóes:
e) vales-reÍeição;
0 vales-transporte; e
g) outras quê porvenlura venham a ser criadas ê exigidas pêlo Governo.
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Sãô Benedito

6.2. manler os seus empregados sujeitos às normas disciplinares do órgão contratante,
empregaticio com o ÓÍgão;

4--
poré{r sem qualquêr vinculo

6.3. manter, ainda, os seus empregados identiÍicados por crachá, quando em trabalho, devendo substituir
imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares do órgáo
contratante;
6.4. respeitar as normas e procedimentos de controle e acêsso às dependências do órgáo conlralante;
6.5. responder pelos danos causados diretamente ao órgáo contratante ou a terceiros, decorrenles de sua culpa ou

dolo, durante o Íornecimento dos produtos/materiais, náo excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a tiscalizaçáo
ou o acompanhamento pelo órgáo contratante;
6.6. responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade do órgáo contratante, quando

esses lenham sido ocasionados por seus empregados durante o fornecimento dos produtos/materiais solicitados;
6.7. efetuar a entrega dos pÍodutos/materiais, objeto da Autorizaçáo de Fomedmento, de âcordo com a necessidâde e o
interesse do órgão contratante no prazo máximo dê 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da AutorizaÉo de
Fornecimento. O prazo previsto neste item poderá ser prorrogado, por iguais e sucessivos períodos, quando solicitado
peta CONTRATADA, durante seu transcurso e desde que ocorra motivo .iustiticado, âcêito pela CONTRATANTE e que

náo prejudique o interesse público;
6.8. efetuar a troca dos produtos/materiais considerados sem condiçôes de utilizaÉo, no prazo máximo de 02 (dois)

dias úteis, contado do recebimento da comunicação expedidâ pelo setor competente;
6.9. comunicar ao servidor competente do órgão contratanle, por escrito, qualquer anormalidade de caráteÍ urgente e
prestar os esclaÍecimentos que julgar necessário;
6.10. a obrigação de manter-se, durante toda a execuÉo do conlrato, em compatibilidade com as obrigaçóes
assumidas, todas as condições de habilitação e qualiÍicaçáo exigidas na licitaçáo e no ato da assinalura de contralo ou

outro documento equivalente,
6.11. À CoNTRATADA caberá. ainda;
6.11.1. assumir a responsabilidade por lodos os êncargos previdenciários e obrigaÉes sociais previstos na legislaçáo

social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na épocâ própria, vez que os seus empregados não manterão
nenhum vínculo empregatício com a contratânte.
6.11.2. assumir, tambêm, a responsabilidade por todas âs providências e obrigações estabelecidas na legislação

especííica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vltimas os seus empregados quando do
fornecimento dos materiais ou êm conexâo com ele, ainda quê acontecido em dependência da contratante;
6.í1.3. assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas ao fomêcimento dos
materiais, originariâmente ou vinculada por prevenÉo, conexão ou continência; e

6.1 1.4. assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos Íiscais e comerciais Íesultantes da contratação.
6.1 1.5. A inadimplência da contratada, com referência aos encargos estabelecidos na condição anterior, nào transfere a

responsabilidade por seu pagamento a contratante, nem poderá onerar o objeto da contrâtaçáo, razão pela qual a

conlratada renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou pâssiva, com a contratante.

6.1 1.6. é expressamentê proibida â contrataçáo de servidor pertencentê ao Quadro de Pessoal dâ contratante durânte a

vigência do Contrato;
6.1'1.7. é expressamente proibida, também, a veiculaçáo de publicidade acerca do contrato, sâlvo se houver prévia

autorizaÉo da contratante;
6.11.8. é vedada a subconkataÉo de outra empresa para o Íornecimento dos produtos/materiais objeto da(s) ordem(ns)

de compra.
6.12. À CONTRATADA câberá, ainda:
6.12.1. assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigaÉes sociais previstos na legislaÉo
social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados náo menterão

nenhum vinculo empregaticio com a contratante.
6.12.2. assumir, tamOém, a responsabitidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislaçáo

específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregâdos quando do
fomecimento dos materiais ou em conexão com ele, ainda que acontecido em dependéncia da contratante.
6.12.3. assumir todos os encârgos de possivel demanda trâbâlhista, civil ou penal, relacionadas âo fornecimento dos
produtos/materiais, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência;
ô.12.4. assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultanies da adjudicação da licitaçáo

6.12.5. A inadimplência da contÍatada, com referência aos encargos estabelecidos na Condição anterior, não transfere a

responsabilidade por seu pagamento a contratante, nem poderá onerar o objeto da contrataÉo, razão pela qual a
contratada renuncia expressamênle a quâlquer vinculo de solidariedâde, aliva ou passiva, com a conlíalante.
6.13. Deverá a Contratada observar, lambém, o seguinte:
6.'13.1. é expressamente proibida a contrataÉo de servidor pertencente ao Quadro de Pessoal da contratante durante a

vigência do Contratoi
6.i3.2. ê expressamente proibida, também, a veiculação de publicidâdê acerca do contrâto, salvo se houver prévia

autorizaçáo da contratante;
6.13.3. é vedada a subcontrataçáo de outra empresa para o Íornecimenlo dos produtos/materiais objeto da(s) ordem(ns)

de compra.

7. DAS OBRIGAÇOES DO CONTRATANTE
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São obrigaçóes da Contratanle, além das demais previstas neste lermo:
Z.'t. permitir acesso dos empregados da contratada às dependências da Unidade Geslora para a êntrega dos

produtos/materiais;
7.2. impedir que terceiros fomeçam o objeto da contratagáo;
7.3. prestar as inÍormaçÕes e os esctarecimentos que venham a ser solicilados pelos empregados da contratada;

7.4. devolver os píodutos/materiais que nâo apresentarem condições de serem utilizados;
7.5. solicitar a trocâ dos produtos/materiais devolvidos mediante comunicação a ser feita pelo Serviço de Almoxarifado;

7.6. soticitâr, por intermédio dê Ordêm dê Comprâ expedide pelo Serviço de Almoxarifado, o Íornecimento do objeto da

contrataçáo;
7.7. Coinunicar à contratada, qualquer irregulaídade no fornecimento dos Produtos/materiais e inlerromPer

imediatamente o fornecimenlo. se Íor o caso.

8. DA GESTÃO E FISCALIZAçÃO DO CONTRATO
8.1. O contrato será acompanhàdo e Íiscalizado por servidor designado pelo Órgáo Contratante,

8.2. As decisões e providências que ultrapassarem â competência do servidor designado deveráo ser solicitadas ao

Ordenador de Despesas do Órgáo Contratante em tempo hábil para a adoÉo das medidas convenientes.

8.3. A contratada deverá maniêr preposto, aceito pelo Órgáo Contratante durante o periodo de vigência do Contrato,

para representá-la administrativamente sempre que for necessário.
b.4. O Óontratante reserva-se o direito de Íiscalizar os bens fornecidos, podendo pâra isso;

8.4.1. Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituiçáo de empregados da Contratada que diÍicultar a sua

fiscalização;
g.4.2. N;tiÍicar o Contratado, nos casos em que ocorrerem atraso na enlrega dos materiais, divergências dos

especiÍicados no Edilal e Proposta Final do Licitante; quantidades diferentes das solicitâdas na Oídem de Compra.

8.5. O acompanhamento e a Íiscalizaçáo da execuÉo do contrato consistem na veriÍicaçáo da conÍormidade da

àxàcução do'objeto, de forma a assegurar o perfeiio cumprimenlo do ajuste, 9!e. s9rá e1grgid-o por um ou mais

represãntantes dâ Contratante, especialmente designados, na Íorma dos arts.67 e 73 da Lei no 8.6ôô, de 1993.

8.à. O representante da Administiação anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execuÉo
do contraio, determinando o que Íor necessário à regularização das Íaltas ou defêitos observados.

8.7. As decisóes e providências que ultrapassareú a competência do representânte deveráo ser solicitadas â seus

superiores em tempo hábil pâra a adoçáo das medidas convenientes.
g.{i. es ativiOaOes be gestáo e Íiscalizãçáo do contrato seráo realizadâs pelo(a) servido(a) LUCIMARA CAVALCANTE

DE AGUIAR designada na forma dos ârts.67 e 73 dâ Lei no 8.666, de 1993.

9. DO PRAZO E CONDIçÕES
ó.t. O pr".o do contratã vigorará a partir da data de sua assinâtura até a data de 31 de dezembro do exercício

Íinanceiro.
9.2. A licitante vencedora será convocada pelo Município de Sáo Benedito, para assinar a Ata de RegistÍo de Preços e o

Termo de Contrato, de conformidade com a Lei Fedeial n.o 8.666/93 e alterações posteriores, após â homologaÉo do

respectivo processo licitatório, no prazo de 05 (cinco) dies úteis, a contar da datâ da reÍerida convocâÉo.

í0. DA ESPECTFTCAçÃO DOS PRODUTOS/MATERIAIS
.lO..l. Deverão ser rigorosamente atendidas as especiÍicações constantes das tabelas relacionâdas no Íinal deste Termo

de Reíerência.
'10.2. Os produtos/materiais devem ser entregues na embalagem original, em pêrfeito estado, sem sinais de violação e

umidade, sem inadequação de conteúdo.
10.3. Os produtos nacionais e importados devem apresentar nos Íótulos todas as informaçôes em lingua portuguesa

1í. DAS SANçõES ADMINISTRATIVAS
.l Lí. comete infraçáo administralivâ, nos termos da Lei no 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:

1 
.l .1.1. não assinai o termo de contrato ou aceitaÍ/rêtiraÍ o instrumenlo equivalente, quando convocado dêniro do prazo

de validade da proposta;
11.1 .2. apresentar documentaçáo falsa;
I 1.1 .3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
'l '1.1 .4. ensejar o retardamento da execução do objetol
11.1.5. não mantiver a Proposta;
11.1.6. comêter fraude Íiscal:
11.1.7. comportar-se de modo inidôneo;
11.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaraçáo íalsa quanto às condições.de participaçáo'

qr"nto 
"o 

enquadramenio como ME/EPP ou o conluio entrê os licitantes, em qualquer momento da licitaÉo, mesmo 

^após o enceÍramento da Íase de lânce ,-,.- ^t $
t i:. O ticitantelaUludicatário que cometer qualquer das inftações discriminadas nos subitens anteriores Íicará sujeito, \ü
sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: -J
.t.t.3.t. Âdvertência por fallas leves, assim entendidaa como aquêlas que não acarretarem prejuízos signiÍicativos ao

objeto dâ contratâÇão: C
õ);sdh
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11.3.3. Suspensáo de liciiar e impedimento de contratar com o órgáo, entidade ou unidâde administrativa pela qual a

Administraçáo Pública opera e atua concretamenle, pelo prazo de até 02 (dois) ânos;
'11.3.4. lmpedimento de licitar e de contratar com o Município e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até 05
(cinco) anos;
11.4. DeclaraÉo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Prefeitura Municipal de São Benedito/CE, enquanto
perdurarem os motivos delerminântes da puniçáo ou até que seja promovidâ â reabilitaÉo perante a própria autoridâdê
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contralada ressaÍcir a Coniratante pêlos prejuízos

causadosl
1 1.5. A penalidade de multa pode ser aplrcada cumulativamente com as demais sançÔes
1'1.6. Se, durante o processo de aplicaÉo de penalidade, se houver indícios de prática de infraÉo administrâtiva
tipiÍicada pela Lei n. í 1.846, de ío de agosto de 2013, como ato lesivo à administração públicâ nacional ou estrangeira,
côpias do processo administrativo necessárias à apuraÉo da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à

autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventuâl instauraÉo de

investigaçáo preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.
11.7. Á ãpuraçáo e o julgamento das demâis inÍrações administrativas náo consideradas como ato lesivo à

Administrâção Pública Nacional ou eslrangeira nos teÍmos da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013, seguiÍáo seu rito
normal na unidade administrâtiva.
11.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos especííicos para

apuração da ocorrência de danos e prejuizos à AdministraÉo Pública, resultantes de ato lesivo cometido por pessoa
juridica, com ou sem a participação de agente público.
11.9. Caso o valor da multa náo seja suficiente para cobrir os prejuizos causados pelâ conduta do licitante, o Município

ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, coníorme artigo 419 do Côdigo Civil.
í 1.10. A aplícaÉo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o

contraditório e á ampla defésa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei no 8 666, de

1993, e subsidiariamente na Lei no 9.784, de 1999.
1 1 .1 1. A autoridade competente, na aplicaçáo das sançóes, levará em consideraÉo a gravidade da conduta do infrator,

o câráter educativo da pena, bem como o dano causado à AdministraÉo, observado o princípio da proporcionalidade.

1 1.'12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
11.13. As sançóes por atos praticados no decorrer da contrataçáo estão previstas no Edital, Termo de ReÍerência e

l\,4inuta do Contrãto.

São Benedito/CE, em 20 de dezembro de 2023.
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São Benedito
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aruexo úr.rrco lo rERMo DE REFERÊNctA

euanto a DESCRIçÃO DETALHADA OO OBJETO para Íins dêste licitaçáo, seÉ considerâda a descrição
detalhada no Termo de Rêferêncie.

São Benedito/CE, em 20 de dezembro de 2023.

uúcn oe rÁ GONÇALVES DE PAULA
secnerÁnra DE EoucAçÃo
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ITEM ESPEcTFTcAÇÀo UNIDADE OUANT.

1

KIT MÉRENDA ESCOLAR (PMTO, COLHER E CANECA PLASTICA), PARA OS ALUNOS DA REDE
IVUNICIPAL DE ENSINO
BANDEJA PARA REFEICÕES COMPLETA COM DIVSÓRIAS E IÍENS: TALHERES. COLHER.

UNIDADE 8.000

CUMBUCA. PRATO. cANEcA E FRUTA). Fabricado em polipÍopileno virgem atóxico. ldeal para u§o

em micro-ondas e em lavadoÍas de louça. Fácil encaixe em outra bandeia do mesmo modelo.
Resistente a quedas. Fácil limpeza. Resiste a mais de 100'C sem deformar. DimensÕes de: 53X43
X3,5mm (Compr.xLarg.xAlt.); Material de acoído com â resoluçáo RDC no 91/2001 - Anvisa. Produto

com garantia de I ano conka defeitos de íabricação. Possui seis divisóraas para acomodar os itens que

compóem o kit, conforme descrção a seguir.
- 'l COLHER 5 ML - KIT MERENDA Colher plástica produzida com material virgem atóxico,
pigmentação homogênea e com acâbamento brilhante em formato arÍedondado uso iníantil e adultos.
Resistente a temperaturas de 100'por até mais de 20 minutos, possibilitando lavagem em máquinas
lava-louçai Peça resistente a quedas, dentro dos padrão da resolução 105 da ANVISA e suas
respectivas alteraçôes; Dimensôes de:'147x33x25 mm (Compr.xLarg.xAlt.);
- í FACA . KIT MERENDA Faca plástico produzido com material virgem atóxico, pigmentação

homogênea e com acabamento brilhante em Íormato arredondado. Produto muito utilizado em: kit
meíenda escolar, creches, berçários, eventos, e em diveEos refeitórios. lndicado para uso infantil e
adulto. Resistente a temperaturas de 100' por até mais de 20 minutos, posslbilitêndo lavagem em
máquinas lava-louça; Peça resistente a quedas, dentro dos padrào da resolução 105 da ANVISA e suas
respectivas alteraçóesi Dimensóes de: 169x22x06 mm (Compr.xLarg.xAlt.)i
- l GARFO. KIT MERENDA Gaío plástico produzido com mateÍial virgem atóxico, pigmentação

homogênea e com acabamento brilhante em formato arredondado. lndicado para uso infantil e adultos.
Resistente a temperaturas de 100' por até mais de 20 minutos, possibilitando lavagem em máquinas
iava-louça; Peça Íesistente a quedas, denko dos padrÕes da resolugão 105 da ANVISA e suas
respectivas alteraÇóesi Dimensôes de
- 1 CUMBUCA 4OO ML - KIT MERENDA Cumbuca plástica 400 ml, píoduzida com malerial virgem
atóxico, pigmentação homogênea e com acabamento brilhante em formato arredondãdo lndicado para

uso iníantil e adulto. Resistente a temperaturas de í00' por até mais de 20 minutos, possibilitândo

lavagem em máquinas lava-louça; Peça resistente a quedas, dentro dos padrão da resolução 105 da

ANVISA e suas respectivas alteraçóes; Dimensóes de: 136x136x62 mm (Compr.xLarg.xAlt.);
- 1 CANECA 250 ML - KIT MERENDA Caneca plástica 250 ml, produzida com materialvirgem atóxaco,

pigmentação homogênea e com acabamento brilhante em formato arredondado. lndicado para uso
inÍantil e adulto. Resistente a temperaturas dê 100' por até mais de 20 minutos, possibilitando lavagem

em máquinas lava-louÇa; PeÇa resistente a quedas, dentro dos padráo da resolução 105 da ANVISA e
suas respeÇtivas alteraçôesi Dimensões de: '107x79x81 mm (Compr.xLarg.xAlt.);
- í PRÁTO 600 ML - KlÍ MERENDA Prato plástico produzido com material virgem atóxico,
pigmentação homogênea e com acabamento brilhante em formato arredondado. Produto muito utilizado
em: kit merenda escolar, creches, berçários, eventos, e em diversos reíeitórios. lndicado para uso
inÍantil e adulto. Resistente a temperaturas de 100" por até mais de 20 minutos, possibilitando lavagem

em máquinas lava-louça; Peça resistente a quedas, dentro dos padrão da resoluçáo 105 da ANVISA e
suas respectivas alteraçôes; Dimensóes de: 209x209x40 mm (Compr.xLarg.xAlt.).
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ANEXO II- MINUTA DA PROPOSTA DE PREÇOS(MODELO)

1,0 - DO OBJETO

Objeto: Registro de preços para Íuturas e eventuais aquisiçÕes de Kits Merênda Escolar (Bandeja para

Refeiçóes Completa com Divisónas e ltens) para os Alunos da Rede Municipal de Ensino de São Benêdito-

CE, conforme Termo de Referência.

Prezados Senhores,

Após examinaímos cuidadosamente as condições do Edital e seus anexos, referente ao Pregão Eletrônico

N. 202g.12.26.01, com a qual concordamos integralmente, apresentamos aqui nossa PROPOSTA DE

PREÇOS para execução do objeto acima especificado, para atender a demanda da PREFEITUM

MUNICIPAL DE SÃO BENEDITO, estando nos preços inclusos todos os custos e despesas, encargos e

incidências, diretos e indiretos, não importando a natureza, que recaiam sobre o objeto da licitação.

Y

P
ar

,§B'ty

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA UNID. QUANT,
V, UNIT.

(R$)
V.TOTAL

(R$)

a pâra sera

dêscrição detalhada no Termo de Referência, Anexo la este Edital.

lmporta a presente Proposta de Preços, o valor global de R$ . ..... (........ ..)

Declaramos, outrossim, que conhecemos a Lei n.o 10.520, de '17 de .iulho de 200?t regulamentada pelo

Decreto n.o g.SSS, Oe I dê agosto de 2OOO e posteriores alteraçóes, e a Lei no 8.666/93, de 21106/93, com

alteraçóes subsequentes, e dlmais legislação pertinente, estando assim a elas obrigados em todas as suas

condições e estipulações.

Declaramos que estamos em situâÇão regular perante a qualificaÇão fiscal e trabalhista, atendendo também

as exigências do presente Editai quanlo à habilitação juridica e qualificâÇões técnica e econÔmico-

finance'íra, bem como que não possuÍmos, no nosso quadro funcional, menores de dezoito anos, em

trabalho noturno, perigoào ou insalubre, e nem menores de dezesseis anos em quâlquer atividade, salvo

como aprendiz, noi te-rmos da Lei no 9.854/99, regulamentada pelo Decreto n'4.358, de 05/09/2002.

Fica estabelecido o prazo de validade da presente PROPOSTA em 60 (sessenta) dias a _contar 
dâ data da

sessão pública de àbertura das propostàs de preços e dos documentos de habilitação, pelo que nos

declaramos obrigados em todos os seus termos, condiçóes e valores, durante esse período.

Caso nos seja adjudicado o Contrato, informamos que o Sr.
e, Carteira de ldentidade

(nome completo),
, é o nossono. 

--, 

ê o nosso
receber quaisquer comunicações

portador do CPF/MF no
representante e está devidamente autorizado e credenciado para

relacionadas com o lnstrumento Contratual,

Atenciosamente,

(Localidade), ...... de .............. de

Assinatura e Carimbo representante legal
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ANEXO III . MINUTA OA ATA DE REGISTRO DE PREÇO NO XXXX/-

PROCESSO N.o 2023. 12.26.01
PREGÃO ELETRÔNICO no. 2023j2.26.01
VALIDADE DA ATA: _/_/-
o MUNICÍP|O DE sÃO BENEDlToicE, através da secretaria Municipal de 

-,

CNPJ/MF sob o no 07.77A12910001-74, cofi sede na Rua Paulo Marques' no 378,

Benedito/CE, neste ato representado pelo Secretário(a) Municipal de

@ttixo xurrct l oa a^o atrrqÍo I
nr prrr Mrqn !7iiiõ'.-ai-àiioiiã cr --rÚtiáíti, I cEP altpooo ' c.Pú 0' r'! t2!'Úor'zr' -'-- 'õài-ia.;a-a ,- osóoà't iÉ*- - É.e'-'í-!

N"'D.d.

inscrita no

Centro, São
denominada

CONTRATANTE, e do outro lado a empresa CNPJ sob n. sede na

vencedora da licitação modalidade Pregáo Eletrônico no 20231226.01' considerando

o julgamento da licitação pelo critério de Menor preço por item, bem como a classiÍicação das propostas e

sua respectiva homologação, RESOLVE registrar os preços das empresas, nas quantidades estimadas, de

acordo com a classificaçáo por elas âlcançadas, atendendo as condiçÕes previstas no lnstrumento

Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as pártes às normas

constantes da Lei n' 8.666/93 de 21.06.93 e suas alteraçôes, ao Decreto Municipal no 02612015 de 04 de

Novembro de 2015 e suas demais alterações; ao Decreto Federal no 7.89212013 e suas demais alteraçÕes e

em conformidade com as disposiçÕes a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de preços para futuras e eventuais aquisições de Kits

Merenda Escolar (Bandeja para RefeigÕes Completa com Divisórias e ltens) para os Alunos da Rede

Municipal de Ensino de Sâo Benedito-CE, conforme Termo de Referência, do Pregão no. 2023.12.26.01'

que passa a fazeÍ pafte desta Ata, juntamente com a documentação e proposta de preços apresêntadas

pelas licitantes vencedoras, conforme consta nos autos do Processo no 2023.12.26.01.

paágÍalo único - Este instrumento não obriga os órgáos licitantes a firmar contrâtações nas quantidades

estimadas, podendo ocorrer licitações especíÍicas pâra aquisição do(s) objeto(s), obedecida a legislação

peÍtinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, em igueldade de

condiçôes.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAs coNDlçÔES PARA FORMALIZAçÃo DA ATA DE REGISTRo DE

PREçOS

2.1 - Após a homologação do resuttado da licitaçáo, será lavrada a Ata de Registro de Preços e convocado

o vencedor para a sua assinatura, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contâdos da data de

recebimento da convocagáo.

2.2 - A Ala de Registro de Preços é um compromisso de fornecimento do objeto registrado firmado pela

Licitante Vencedora e a Administração Municipal e destina-se a subsidiar o acompanhamento dos preços

registrados.

2.g - O pÍazo para âssinatuÍa da Ata de Registro de Preços estabelecido no subitem 2.1 poderá ser

prorrogado, por igual período, quando solicitado pela licitante vencedora, durante seu transcurso e dêsde

que ocorra motivo justiflcado, acêito pela CONTMTANTE.

2.4 - O não cumprimento do prazo estipulado no subitem 2.1, sujeitará à empresa vencedora às normas dos

artigos 64 e 81 da Lei 8.666/93 e ao pâgamento de multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado.

2.5 - A licitante vencedora que recusar-se a assinar a Ata de Registro de PreçÔs, sem justificativa por

escrito, aceita pela CONTRATANTE ficará impedido de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de São

*
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Benedito/CE, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sêm prêjuízo das multes e dêmais coniinaçóês legais.

Nêsse caso, a Prefeitura Municipal de São Beneditc/CE, convocará os licitantes remanescentes, na ordem

de classificaçáo, para assinar a Ata, em igual prazo, celebrando com ele o compromisso da Ata de Registro

de PreÇos,

2.6 - lncorre na mesma pêna do subitem 2.5 a licitante que apresentar documentação falsa, ensejar o

retardamento da execução do objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato,

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude Íiscal,

2.7 - Os preÇos registrados e a indicação dos respectivos fornecedores serão divulgados nâ imprensa oficial

através do resumo da Ata de RegisÍo de Preços e ficarão disponibilizados durante toda a vigência da Ata.

2.8 - Os licitantes que tenham seus preços Íegistrados obrigar-se-ão a cumprir todas as condiçóes dispostas

na Ata de Registro de Preços, aplicando-o ao quantitativo solicitado na Ordem de Fornecimento emitida pela

CONTRATANTE.

2.8.1 - Havendo Íecusa na âceitação da ordem de Fornecimento, esta deverá ser expressa e justiÍicada

pela(s) empresa(s) detentoras do registro para fins de análise pela CONTRATANTE. Caso as justiÍlcativas

sêjam insubsistentes ou não se.iam aceitas pela CONTMTANTE considerar-se-á o mesmo prazo da

aceitação tácita, para todos os fins, incluSive aplicação das sançõe§ previstas neste instrumento

2.9 - O Registro de Preços terá a vigência de 12 (dozel meses a conter da data da sua assinatura, conforme

dispóe o inciso lll do § 30 do aítigo 15, da Lei no 8.666/93.

2.10 - As condigóes de fornecimento do objeto, a vigência, o pagamento e a aplicação de sanções ocorreráo

conforme as Ctáusulas e condiçóes previstas na minuta do edital, ata de registro dê preços, contrato e

termo de reÍerência.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

3.1 - Homologada a licitação, o Registro de Preços será Íormalizado através da Ata de Registro de Preços

nâ forma da Minuta constante do Edital e nas condições previstas no Edital, com o objetivo -4e registrar

formalmente a propostâ de preços para futuros fornecimentos dos itens, objeto da Licitação, com

compromisso obrigacional por parte das empresas beneficiárias, e sem obrigar que se,iam efetivadas pela

administraçáo as aquisiçôes que dele poderão advir.

3.2 - A Ata de Registro de Preços estará integrelmente vinculada ao Edital da licitação, inclusive aos seus

anexos, em todaj as suas cláusutas, e às Propostes recebidas ê homologadas por ocasião da sessão

pública do certame, indêpendentemente de transcrição.

3.3 - No caso do fornecedor primeiro classificado, depois dê convocado, não comparecer ou se recusar a

assinar a Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das sanções a ele previstas no Edital, o Pregoeiro,

registrará os demais licitantes, na ordem de classificaÉo;

3.4 - A Ata de Registro de Preço poderá sofÍer altereções, obedecidas às disposições contidas no Art 65 da

Lei no 8.666, de 1993 e suas alterações.

CLAUSULA QUARTA. DO SISTEMA DE REGISTRO OE PREçOS
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São Benedito

4.1 - Após a publioação e divulgagão da resenha da Ata de Registro de Preços na imprensL oficial, os

órgãos públicos poderão utilizar o Sistema de Registro dê PreÇos para contratação dos itens registrados,

observadas as normas editadas pelo (Órgáo Gerenciador).

4.2 - A ala de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer Órgão ou entidade

da Administração que náo tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador da

Ata de Registro de Preços, desde que devidamente comprovada a vantagem e, respeitadas, no que couber,

as condiçÕes e as regras estabelecidas na Lei no 8.666/93, no Decreto Municipal n' 02612015 de 04 de

Novembro de 2015 e suas demais alteraÇÕes, e no Decreto Federal no 7.89212013 e suas demais

alteraçÕes.

4.2.j - Os órgáos e entidades que náo participaram do Sistema de Registro de Preços, quando dese.larem

fazer uso da Ata de Registro de Preços, deveráo manifestar seu interesse junto ao Órgáo Gerenciador da

Ata de Registro de Preços, para que esta indique os posSiveis fornecedores e respectivos preços a serem

praticados, obedecida a ordem de classiÍicaçáo.

4.2.2 - Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento dos itens, independente dos quantitativos

registrados em Ata, desde que o fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

4.2.3. As Contratagões por órgãos ou entidades "caronas" não poderão exceder a 50% (cinquenta por

cento) dos quantitativos registrâdos na Atâ de Registro de Preços, cabendo ao fornecedor adjudicâtário da

Ata, optar pela eceitação ou não do fornecimento, conforme Decreto Federal no 7.89212013, art. 22, § 3o.

4.2.4. O quantitativo decorrente das adesóes à ata de registro de preços, conforme Decreto Fêderal no

7.89212013, aÍl.22, § 4", náo poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de câda item

registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentêmente

do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem.

4.3 - Os fornecedores beneÍiciários se obrigam a manter, durante o prazo de validade da Ata de Registro de

Preços, todas as condiçóes de habilitaçáo exigidas nesta licitação.

4.4 - Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redugão daqueles praticados

no mercado ou de Íato que eleve o custo dos produtos/materiais registrados, cabendo ao Órgão

Gerenciador da Ata de Registro de Preços, promover as necessárias negociaçôes junto aos fornecedores.

4.4.1 - Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superioÍ ao prego

praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:

a) convocar o fornecedor visando à negociação para a reduçáo de prêços e sua adequaçáo ao praticâdo

pelo mercado;

b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido;

c) convocar os demais fornecedores beneficiários, obedecida a ordem de classificação constante na Ata de

Registro de PreÇos, para garantir igual oportunidade de negociagão

4.4.2 - Náo havendo êxito nas nêgociaÇÕes, o Órgão Gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de

Registro de Preços, adotando as medidas cabívêis para obtenção da contrataçáo mais vantajosa'

respeitada a legislação relativa às licitações
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4.5 - O fornecedoÍ poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato

superveniente que venha comprometer a perfeita execução contÍatual, decorrente de caso fortuito ou de

força maior devidamente comprovado.

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO OE PREçOS

5..1. A presente Ata terá velidade de í2 (doze) meses, contados a partir de sua publicaçáo na lmprensa

Oficial.

paégÍaío único - A presente Ata de Registío de Preços poderá ser utilizada para contratação dos itens do

respêctivo objeto, por qualquer órgão da Administraçáo Pública, Dirêta ou lndireta, do território brasileiro até

os limites especiflcados na Cláusula Quarta.

6LÁUSULA SEXTA - DA GERÊNCIA DA ÂTA DE REGISTRO DE PREçOS (ÓRGÃo GERENSIADOR)

6.1. O gerenciamento deste instrumento caberá à PreÍeiturâ Municipal de São Benêdito/Secretaria Municipal

de Educação.

CLÁUSULA SÉTIMA- DOS PREçOS, ESPECIFICAçÕES E QUANTITATIVOS

7.1. O(s) preço(s) registrado(s), a(s) especificaçáo(ões), o(s) quantitativo(s), marca(s)' empresa(s)

Íornecedora(s) e representante(s) legal(is) da(s) empresa(s), encontram-se elencados na presente Ata, no

Anexo Único.

CLÁUSULA OITAVA- DAS CONDIçÕES DE FORNECIMENTO

g.1 - A empresa detentora/consignatária desta Ata de Registro de Preços será convocâda a firmar

contratações de fornecimento, observadas as condiçóes fixadas neste instrumento, no edital e legislação

pertinente.

parágrafo único- Se o fornecedor com preço registrado em primeiro lugar recusar-se a assinar a ata de

registro de prêços e contratos, poderão seÍ convocados os demais fornecedores classificados na licitação,

nj conformidade de legislaÇão pertinente, bem como aplicagão de penalidades previstas nesta Ata e no

editâ1.

CLÁUSULA NONA - DA REVISÃO DE PREçOS

9.1 - Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual.redução daqueles praticados

Ào mercado àu de-fato que eleve o custo dos itens registrados, cabendo ao (Órgão Gerenciador) promover

as necessárias negociaçóes junto aos fornecedores.

9.2 - Quando o preço inicialmente registrado, por motivo supeNeniente, tornar-se superior ao preço

praticado no mercado, o órgâo gerenciador deverá:

a) convocar o fornecedor visando à negociagào para a redução de preços e suâ adequação ao praticado

pelo mercâdo;

b) frustrada a negociação, o fornecêdor será liberado do compromisso assumido;

c) convocar os demais fornecedores beneficiários, obedecida a ordem de classificaÉo constante na Ala de 
^/

Registro de Preços, para garantir igual oportunidade de negociaçáo' ! X\
KX'\ \\J
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9.3 - Náo havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá Proceder à revo{ação dâ Ata dê

Registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa,

respeitada a legislaçáo relativa às licitaçóes.

CLÁUSULA DÉCIMA- DO CANCELAMENTO DAATA DE REGISTRO DE PREÇOS

10.1 - o fornecedor terá seu registÍo cancelado pelo Órgão Gerenciador, quando:

a) descumprir as condições previstas no Edital do Pregão a que se vincula o preço registrado;

b) descumprir as condiçóes da Ata de Registro de Preços;

c) não retirar a respectiva Nota de Empenho ou assinar o Contrato Administrativo ou instrumento

equivalente no prazo estabelecido pela Administraçâo sem justificativa aceitável;

d) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de tornar-se superior àqueles praticados no

mercado;

e) houver razões de interesse público, nos termos do art. 78, inciso Xll, da Lei Federal no 8.666/1993;

0 for declarado inidônêo para licitâr e contratar com a Administração Pública, nos termos do ârt. 87 da Lei

Federal no 8.666/1993;

g) Íor impedido de licitar e contratar com a Administragão,

paégÍaÍo único - O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, assegurados o contrâditÓrio e a

ampla deÍesa, será formâlizado por despacho da autoridade competênte

i0.1.1 - O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato

superveniente que Venha comprometer a pêrfeita execuÉO Contratual, deoorrente de caSO fortuito ou de

força maior devidamente comprovado.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA PUBLICAçÃO

.l 1.1 - O órgáo Gerenciador fará publicar o resumo da presente Ata na imprensa oficial, após sua

assinatura, obedecendo ao pÍazo previsto no Parágrafo Único do Art. 6'l da Lei no 8.666/93 e suas demais

alterações.

cLÁusuLA DÉclMA sEGuNoA- DAs DlsPoslçÔEs FlNAls

12..1 - Todas es alteraçÕes que se fizerem necessárias seÍão registradás por intermédio de lavratura de

Termo Aditivo, a presente Ate de Registro de Preços, @nÍormê o caso.

parágrafo primeiro - lntegra esta Ata, o Edital do Pregão No. 2023.12.26.01 e seus anexos e as propostas

finais das empresas registradas nesta Ata.

parágrafo Segundo - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei n.o 8.666/93 e suas demais

atualizações.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO
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São Benedito

Fica eleito o foro da comarca de São Benedito, Estado do Ceará, com renúncia expressa delqualquer outro,

por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento.

E por estarem, assim, justas e contratâdas, as partes assinam o presente, na presença de duas

testemunhas.

Sáo Benedito/CE, _ de 

- 

de

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Gestor da Secretaria Municipal de )üXX

xxxxxxxxxxxxxxxxxx
Representante Legal

FORNECEDOR REGISTRADO

TESTEMUNHAS:

NOME:

CPF NO

NOMIE:

CPF N"
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Sáo Bêàôdito

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços no

Prefeitura l,4unicipal de Sáo Benedito e as Empresas que tiveram

rcalizaçâo da Pregão ELETRÔNICO N" 2023.12.26.01.

- ANEXO ÚNICO -
REF.: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" XX»02023.

PREGÃO ELETRÔNICO N" M&M
PROCESSO N'Effiü&

celebrada entre a

seus preços registrados, em Íace à

OBJETO:

O objeto da presente solicitação consiste no Registro de preços para futuras e eventueis aquisiçóês de Kits

Merenda Escolar (Bandeja para Refeições Completa com Divisórias e ltens) para os Alunos da Rede

Municipal dê Ensino de São Benedito-CE, conforme Termo de Referência, visando atender es necessidades

do município de São Benedito/CE.

QUADRO 1 - DADOS DAS EMPRESAS FORNECEDORAS

EN,4PRESA:

CNPJ: Telefone / Fax:

Endereço: E-mail:

QUADRO 2 - PREÇOS REGISTMDOS

Sáo Benedito/CE, 
- 

de 

- 

de 

-.
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
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ITEIú ESPECIFICACÃO I\,4ARCA UND, Q UANT.
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UNIT,

VLR
TOTAL

EMPRESA
FORNECEDORA

TOTAL GERAL
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Secretaria M unicipal de )O()<X»<XXXXX

P M *oi}
F L 3 \"-V)-

-4xxxxxxxxxxxxxxxxxx
Represêntante Legal
FORNECEDOR REGISTRADO
TESTEMUNHAS:

NOME:

CPF NO

NOI\4 E:

CPF NO
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ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO

INSTRUIiIENTO CONTRATUAL PARA REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS

E EVENTUAIS AOUISIÇÔES DE KITS MERENDA ESCOLAR (BANDEJA PARA

nerrrçôes coMpLETA coM DlvlsóRIAS E IrENS) PARA os ALUNoS DA

Reoe MuxtctpnL DE ENStNo DE sAo BENEDITo-oE, coNFoRME TERMo DE

REFERÊNC|A, QUE ENTRE sl CELEBRAIVI o MUNIcÍPlo DE sÃo BENEDITo/CE
E

ctÁusuln pRTMETRA - PARTES E FUNDAMENTo
.1.1. CONTRATANTE - o laurutclpto DE SÁo BENEDtTo/CE, pessoa jurídica de direito público interno,

com sede na Rua Paulo Marques, no 378, Centro, CEP: 62370-000, Sáo Benedito/CE, inscrito no CNPJ(MF)

no 07.778.12910001-74, neste ato representado pelo
domiciliado

residente e

1,2, CONTRATADA -

CONTMTO NO

'1.3. FUNDAMENTO - A presente contrataçáo fundamenta-se na Licitação Modalidade Pregão tiPo
de 

-, 

e nas Leis no 10.520, deEletrônico n.o 2023.12.26.01, homologado em 

- 
de

17 de julho de 2OO2 e 8.666, de 21 dejunho dê 1993 e suas posteriores alteragóes

C;-ÁUSUUa SE6UNDA - OBJETO, ESPECIFICAÇOES E GONDIçÔES DE FORNECIMENTO E

RECEBIMENTO
2.1. OBJETO - Esta licitaçáo objetiva o Registro de
Merenda Escolar (Bandeja para Refeiçóes Completa

aba ixo

preços para futuras e eventuais aquisiÇÕes de Kits

com Divisórias e ltens) para os Alunos da Rede

2.2, ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS/MATERIAIS
i.Z.l . l" especifióaçÕes dos materiais estão especificadas no Anexo I - Termo de Referência e nas demais

condiÇóes do edital.

2.3. coNDtÇóES DE FoRNECIMENTo E REcEBIMENTo
Z.S.t. ns 

"ondiçÕ". 
de fornecimento e recebimento do objeto estão especificadas no Anexo I - Termo de

Referênciâ e nas demais condiÇÕes do edital.

ct-Áusuu rencEtnA - vALoR GLoBAL E FoRMA DE PAGAMENTo
3.1. VALOR GLOBAL - O valor global paÍa este contrato é de R$ 

- 
( )'

3.2. FORMA DE PAGAMENTO:
3.2.1. A forma de pagamento está especificada no Anexo I - Termo de Referência e nas demais condiçóes

do edital.

CLÁUSULA QUARTA - PRAZO
n..1. o pr..o para entrega dos produtoímateriais, será de no máximo 05 (cinco) dias úteis após o

recebimento da Ordem dL Compra. O prazo prêvisto neste item poderá ser prorrogado,. por iguais e

sucàssivos perlodos, quando solicitado pela CONTMTADA, durante seu transcurso e desde que ocorra

motivo justificado, aceito peta CONTRATANTE e que não pre.ludique o interesse público.

4.2. O prazo de vigência da contratação será até 31 de dezembro de 

-'CLÁUSULA QUINTA - RECURSOS

ooYltllo rricnl! o: 8lo llx:glo I
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l\4unicipal de Ensino de Sáo conforme Termo de conforme

ITEM ESPECIFICAÇÃO I\,4ARCA UNID OUANT. v. uNtT. (R$) V,TOTAL
(R$)

PREÇO GLOBAL



5.1. Para atender as despesas decorrentes destâ contrataçáo,
seguinte dotaçáo orçamentária:
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serão utilizados os recursoslprovenientes da
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São Benedito

cr-Áusula sexrA - oBRrcAÇÕEs E RESPoNSABTLTDADES
6.1. As obrigaçóes das partes, contratante e contrâtada, estáo especificadas no Anexo I - Termo de

RêfeÍência e nas demais condições do editâ|.

clÁusuta sÉrtnttl - oa cesrÁo E FtscALtzAçÃo oo coxrRlro
7.1. O contrato será acompanhado e fiscalizado por servidor designado pelo Órgáo Contratante.
7.2. As decisÕes e providências que ultrapassarem a competência do servidoÍ designado deverão ser

solicitadâs ao Ordenador de Despesas do Órgão Contratante em tempo hábil para a adoçáo das medidas

convenientes.
7.3. A contratada deverá manter preposto, aceito pelo Órgáo Contratante durante o período de vigência do

Contrato, para representáJa administrativamente sempre que for necessário.
7.4. O CoÀtratante reserva-se o direito de flscalizar os bêns Íorneôidos, podendo para isso;

1.4.j. OÍden?t' a imediata retirada do local, bem como a substituição de empregados da Contratada que

dificultar a sua Íiscalização;
7.4.2. Notificar o Contátado, nos casos em que ocoÍÍerem atraso na entregâ dos materiais, divergências

dos especificados no Edital e Proposta Final do Licitante; quantidades diferentes das solicitadas na Ordem

de Compra.
7.S. O acompanhamento e a Íiscalizagáo da execução do contrato consistem na verificação da

conformidade da execução do objeto, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que será

exercido por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e

73 da Lei no 8.666, de 1993.
7.6. O representante da Administreçáo anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionádas com

a execução do contrato, determinãndo o que for necessário à regularização das faltas ou dêfeitos

obsêrVados.
7.7. As decisões e providênciâs que ultrapassarem a competência do representânte deverão ser solicitadas

a seus superiores em tempo hábil para a adoçáo das medidas convenientes.
7.8. As aiividades de gestão e fiicalização do contrato serão realizadas pelo(a) servidor(a) LUCIMARA

CAVALCANTE DE AGÚ|AR designado(a), na forma dos arts.67 e73 da Lei no 8.666, de 1993.

CLÁUSULA OITAVA - ALTERAÇOES, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

8.1. O Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93, desde quê haja

interesse do órgáo Contratante, com a apresentação das devidas justificativas adequadas a este contrato

8.2. Conforme i-nteresse do Órgão Contratânte, o valor inicial atualizado do ContÍato poderá ser aumentado

ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no Artigo 65, parágrafos 1o. e

20, da Lei no 8.666/93.
8.à.t. a Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçóes contratadas, os acréscimos ou

supressóes que se flzerem necessários; e
8.3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o
supressões resultantes de acordo entre as partes.

limite estabelecido nesta condiçáo, exceto as

CLÁUSULA NONA - PENALIDADES E SANçÕES ADMINISTRATIVAS
9.1. As penalidâdes e SanÇÕes Administrativas estão especiÍicadas no Anexo I - Termo de Referênciâ e nas

demais condiçóes do edital.

CLÁUSULA DÉCIMA - RESCISÃO
10.1. O contrato poderá sêr rescindido unilatêral ou bilateralmente, sendo o primeiro caso somente por parte

do contratante, atendida a conveniência administrativa ou na ocorrência dos motivos elencados nos artigos

77 e seguintes da Lei 8.666, de 21.06.93 e alteraçÔes posteriores.

CLÁUSULA DÉCIMA - PRIMEIRA - CASOS OMISSOS
,1 

1 .1 . Os casos omissos assim como as dúvidas serão resolvidas com base na Lei 8.666, de 21.06 93, cujas

normas ficam incorporadas ao presente instrumento, ainda que delas náo se faça aqui menção expressa. ,,.)

GLÁUSULA DÉCIMA. SEGUNDA - FORO
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12.1. FicÀeleito o Foro da Comarca de Sáo Benedito/CE, para dirimir quâisquer dúvida{ provenientes do
presente contrato, que de outra forma não sejam solucionadas, com expressa renÚnéia das partes a

E por estarem plenamente de acordo com todas as cláusulas e condigões aqui consignadas, assinam o

presente instrumento, perante as testemunhas signatárias em 04 (quatro) vias de igual teor eJorma para

que produzam os seus jurídicos e legais efeitos, comprometendo-se a cumprir o presente táo inteira e
fielmente como nele se contém, em todas as suas cláusulâs e condiçóes, por si e sucessores.

qualquêr outro que tenhâm ou venham a ter por mais privilegiado que este seja.

São Benedito/CE, de

PREFEITURA MUNICIPAL DE Sáo Benedito
CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS

de
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94320 - ESTADO DO CEARA

981547. PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENEDITO/CE

I - ltens da Licitacão

PM
FL3

RELAçÃO DE rrENS - PREGÃO ELETRÔNICO N'00044/20

Ocscrlçâo Oltrlhada: Jogo De Uten8Ílio D€ Cozinha Mat€rial: Aço lnoxidávôl , Apres€ntaÉo: Conjunto Com 5 Pêças , Componentes: 1 Saca-Rolhas,
'l Anel Salva Golas, 1 Bico Dossdor,

Tratamonto DlÍêrenchdo: Náo

Apllcebllidado Dêcr.lo 7 174120101

Ouanlldad! Totali

Crltórlo de Julgamento:

Unldad€ de Fornoclmonto:

lntsrvalo MÍnlmo ontlo Lancêe (RS):

Local do Entroga (Ouantldadô):

Náo

8000

Menor PrÊço

unided6

0,10

Sáo Bênedlto/CE (8000)

Quantldado Mínlma Cotada: null

Crltérlo ds Valor: Valor Estimado

Quantldado Márlma pãra Adoróo!: 16000

PREGÃO ELEÍRÔNICO NO OOO44/2O23.OOO SRP UASG 981í7 2811i,2023 12.24 (1i 1)
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